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APRESENTAÇÃO

A obra Meio Ambiente, Sustentabilidade e Agroecologia vem tratar de um conjunto 
de atitudes, de ideias que são viáveis para a sociedade, em busca da preservação dos 
recursos naturais.	

Em sua origem a espécie humana era nômade, e vivia integrada a natureza, 
sobreviviam da caça e da colheita. Ao perceber o esgotamento de recursos na região 
onde habitavam, migravam para outra área, permitindo que houvesse uma reposição 
natural do que foi destruído. Com a chegada da agricultura o ser humano desenvolveu 
métodos de irrigação, além da domesticação de animais e também descobriu que a 
natureza oferecia elementos extraídos e trabalhados que podiam ser transformados 
em diversos utensílios. As pequenas tribos cresceram, formando cidades, reinos e até 
mesmo impérios e a intervenção do homem embora pareça benéfica, passou a alterar 
cada vez mais negativamente o meio ambiente.	

No século com XIX as máquinas a vapor movidas a carvão mineral, a Revolução 
Industrial mudaria para sempre a sociedade humana. A produção em grande volume 
dos itens de consumo começou a gerar demandas e com isso a extração de recursos 
naturais foi intensificada. Até a agricultura que antes era destinada a subsistência 
passou a ter larga escala, com cultivos para a venda em diversos mercados do mundo. 
Atualmente esse modelo de consumo, produção, extração desenfreada ameaça não 
apenas a natureza, mas sua própria existência. Percebe-se o esgotamento de recursos 
essenciais para as diversas atividades humanas e a extinção de animais que antes 
eram abundantes no planeta. Por estes motivos é necessário que o ser humano adote 
uma postura mais sustentável.	

A ONU desenvolveu o conceito de sustentabilidade como desenvolvimento 
que responde as necessidades do presente sem comprometer as possibilidades das 
gerações futuras de satisfazer seus próprios anseios. A sustentabilidade possui quatro 
vertentes principais: ambiental, econômica, social e cultural, que trata do uso consciente 
dos recursos naturais, bem como planejamento para sua reposição, bem como no 
reaproveitamento de matérias primas, no desenvolvimento de métodos mais baratos, 
na integração de todos os indivíduos na sociedade, proporcionando as condições 
necessárias para que exerçam sua cidadania e a integração do desenvolvimento 
tecnológico social, perpetuando dessa maneira as heranças culturais de cada povo. 
Para que isso ocorra as entidades e governos precisam estar juntos, seja utilizando 
transportes alternativos, reciclando, incentivando a permacultura, o consumo de 
alimentos orgânicos ou fomentando o uso de energias renováveis.	

No âmbito da Agroecologia apresentam-se conceitos e metodologias para estudar 
os agroecossistemas, cujo objetivo é permitir a implantação e o desenvolvimento de 
estilos de agricultura com maior sustentabilidade, como bem tratam os autores desta 
obra. A agroecologia está preocupada com o equilíbrio da natureza e a produção de 
alimentos sustentáveis, como também é um organismo vivo com sistemas integrados 
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entre si: solo, árvores, plantas cultivadas e animais.	
Ao publicar esta obra a Atena Editora, mostra seu ato de responsabilidade com 

o planeta quando incentiva estudos nessa área, com a finalidade das sociedades 
sustentáveis adotarem a preocupação com o futuro. 

Tenham uma excelente leitura!

Tayronne de Almeida Rodrigues 
João Leandro Neto 

Dennyura Oliveira Galvão
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A SUSTENTABILIDADE DA MATRIZ ENERGÉTICA 
BRASILEIRA: A PERSPECTIVA DO ESTADO E O CONTRA-

ARGUMENTO

CAPÍTULO 3
doi

Fernando Oliveira Nascimento
Universidade Federal do ABC, graduando no 

Bacharelado em Ciências e Humanidades e no 
Bacharelado em Relações Internacionais. Membro 

do Grupo de Estudos do Sul Global (GESG/
GSSG)

São Paulo - SP

RESUMO: Em um cenário internacional 
onde a preocupação com a preservação 
do meio ambiente ganha destaque, termos 
como 'sustentabilidade' e 'desenvolvimento 
sustentável' têm se mostrado relevantes em 
âmbito interno e externo. Nessa conjuntura, 
muito debate-se a respeito de alternativas 
na geração de energia através de matrizes 
limpas e renováveis. A construção do Brasil 
como um país energeticamente sustentável 
deu-se inicialmente com a utilização de 
usinas hidrelétricas e, posteriormente, com 
a implementação das energias solar e eólica. 
A partir desse contexto, o presente trabalho 
tem como objetivo investigar os limites da 
sustentabilidade defendida pelo Estado 
brasileiro. Nosso referencial teórico é a crítica 
inspirada por autores do Sul Global a partir do 
chamado Sul dos Povos. Na primeira parte do 
trabalho serão apresentados, através de dados 
e relatórios, os esforços brasileiros para alinhar 
suas políticas de geração de energia com as 

atuais diretrizes internacionais. Em um segundo 
momento, buscaremos mobilizar conceitos 
apresentados na literatura do Sul Global para 
apontar os possíveis limites da sustentabilidade. 
Esperamos assim suscitar o debate a respeito 
desse conceito.
PALAVRAS-CHAVE: Desenvolvimento 
sustentável; Sul Global; Sul dos Povos; 
Sustentabilidade; Matriz Energética.

ABSTRACT: In an international scenario 
where the concern with the preservation of 
the environment is highlighted, terms such as 
'sustainability' and 'sustainable development' 
become relevant in national and international 
scopes. In this context, a lot has been debated 
about the development and implementation 
of clean and renewable-based alternatives on 
power and electricity generation. Brazil’s status 
as an energetically sustainable country comes 
from, initially, the use of hydroelectric plants and, 
on the following decades, the implementation of 
solar and wind energies.  From this context, the 
present study aims to investigate the limits of 
sustainability defended by the Brazilian State. 
Our theoretical reference is the critical view 
inspired by Global South authors. In the first 
section, it will be presented the Brazilian state 
efforts in order to align its politics on power 
generation with the international standard, 
through data and reports. In the second section, 
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it we will mobilize part of the Global South literature to present possible limits to the 
current concept of sustainability used by Brazilian governments. Due this, we look 
forward to raise the debate regarding this concept. 			 
KEYWORDS: Sustainable Development; Global South; Sustainability; Energy Matrix

1 | 	INTRODUÇÃO

É possível notar nas últimas décadas a ascensão do tema da sustentabilidade 
como um dos mais relevantes e discutidos no cenário internacional. A intensificação do 
crescimento populacional, que vem acompanhado pelo aumento no consumo de água, 
energia, alimentos e outros recursos, exige que novas soluções sejam pensadas. No 
topo desse cenário, há um consenso na comunidade científica, nos governos e na 
sociedade civil, de forma geral, que aponta que, a não ser que novos caminhos para o 
desenvolvimento sejam adotados, fenômenos como o aquecimento global; poluição do 
ar, do solo e da água e a extinção massiva de fauna e flora tendem a se intensificarem. 

Nosso planeta possui limites. Limites esses que estão sendo alcançados cada vez 
mais rápido. O 'desenvolvimento sustentável' surge como uma maneira de se pensar 
novas opções que tenham em vista maior interdependência entre sociedade e meio 
ambiente. Nesse sentido, o 'desenvolvimento sustentável' tem visado desenvolver 
soluções para os problemas atuais levando em consideração não apenas os impactos 
econômicos, mas também os sociais e ecológicos. Pensar novas opções, alternativas 
e caminhos não apenas para a continuidade da sociedade humana, mas para a 
sobrevivência de todos os seres vivos é a síntese da busca pelo desenvolvimento 
sustentável. 

De painéis e congressos dedicados ao assunto à comitês e grupos de estudos 
espalhados pelo mundo, a necessidade de se pensar novas alternativas para o 
desenvolvimento no século XXI se faz presente. Nesses encontros aponta-se que, 
sem a manutenção e preservação do meio ambiente, nosso futuro enquanto sociedade 
humana não será próspero nem distante do colapso. 

É importante destacar que a sustentabilidade abarca diversas áreas e atividades 
em diferentes níveis de análise: os indivíduos, a sociedade, os Estados e o cenário 
internacional. Para os propósitos deste estudo, serão focalizados os níveis dos Estados 
e das relações internacionais. Mais especificamente, a forma como o Estado brasileiro 
tem buscado se alinhar as normas, discussões, acordos, painéis e conferências sobre a 
preservação do meio ambiente e a implementação de mecanismo de desenvolvimento 
sustentável.

Dessa forma, nos focaremos nas discussões acerca de alternativas na geração 
de energia através de matrizes limpas e renováveis. Notavelmente a partir da década 
de 1970, a comunidade internacional tem se mobilizado para discutir e implementar 
projetos que visem matrizes energéticas renováveis e menos poluentes. Com a 
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utilização da energia hidrelétrica e a incorporação das energias solar e eólica em 
sua matriz energética e elétrica, o Brasil afirma-se como uma potência da energia 
sustentável. 

Entretanto, as soluções aplicadas podem não ser tão abrangentes e universalizantes 
como se é pretendido. Buscaremos problematizar esse conceito realizando uma 
contraposição entre sua definição e aplicação atuais e os apontamentos influenciados 
por representantes do pensamento do Sul Global. O objetivo fundamental deste 
estudo é jogar luz sobre um aspecto ainda pouco debatido: a possível insuficiência da 
universalização da sustentabilidade. Para tanto, uma breve contextualização do termo 
será realizada a seguir.

2 | 	O CONCEITO DE SUSTENTABILIDADE

Como aponta Moralez e Favareto (2014), o conceito de sustentabilidade surge, 
num primeiro momento, nas áreas da engenharia e da pesca, como o quanto poderia 
ser extraído de um sistema sem comprometer sua capacidade de reprodução. De todo 
modo, é a partir de uma série de eventos que se desenrolam com o início dos anos 
1970, como apontam os autores, que as relações entre sociedade e meio ambiente 
ganharam relevância, com destaque para a Comissão Brundtland realizada em 1987. 
Essa Comissão foi responsável pela atual e mais difundida conceitualização de 
desenvolvimento sustentável, como aquele que “satisfaz as necessidades presentes, 
sem comprometer a capacidade das gerações futuras de suprir suas próprias 
necessidades” (In: MORALEZ; FAVARETO, 2014). Como comentam os autores, 
o aspecto amplo e vago do documento foi responsável tanto por sua disseminação 
quanto por suas críticas.

Moralez e Favareto (2014) apontam ainda para o conceito de sustentabilidade 
como um ideal normativo, isto é, um ou vários princípios que orientam as ações dos 
Estados e da sociedade civil organizada. Entretanto, é importante salientar que o 
caráter normativo não retira o valor científico do termo, tanto nas ciências naturais 
quanto nas humanas. 

Neste estudo, utilizando o apresentado pelos autores, a sustentabilidade e o 
desenvolvimento sustentável serão entendidos desta forma: apesar de se tratarem 
de termos amplos e as próprias conceitualizações envolverem disputas, são 
normativas que determinam e regulam as atitudes da sociedade civil, organizada ou 
não, e dos Estados. Dentro do debate, apresentam-se, sobretudo, três definições 
de sustentabilidade - a sustentabilidade fraca, a forte e a institucional - que serão 
brevemente expostas a seguir, tendo como base Moralez e Favareto (2014).

1. Sustentabilidade Fraca: essa interpretação tem como referencial teórico 
a economia neoclássica. De acordo com essa abordagem, os processos 
produtivos são encarados como relativamente isolados do meio ambiente 
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e, dessa forma, não determinados pelas limitações advindas da exaustão 
de recursos naturais. Os autores dessa abordagem consideram que o 
desenvolvimento tecnológico faz com que a economia dependesse cada vez 
menos do meio ambiente. Além disso, defendem que a tecnologia aumentaria 
a eficiência no uso dos recursos naturais. De acordo com essa visão, quanto 
mais desenvolvimento econômico, e portanto tecnológico, melhor. A maior 
produção de riqueza seria responsável pelo desenvolvimento tecnológico e, 
dessa forma, maior eficiência ambiental. O principal autor dessa corrente de 
pensamento é Robert Solow.

2. Sustentabilidade Forte: tem como origem e referencial teórico a economia 
da entropia, também chamada de economia ecológica. Seu principal expoente 
é Nicholas Georgescu-Roegen, que associou conceitos da termodinâmica 
à economia e com isso aponta para os limites biofísicos dos processos 
produtivos. Essa abordagem coloca a natureza como limitante para o aumento 
da produção e do consumo, apresentando forte apelo ambiental. A economia 
não é entendida aqui como um sistema isolado, mas sim como uma parte 
da natureza, e desse modo, um subsistema que possui limitações no próprio 
meio ambiente.

3. Sustentabilidade e Instituições: diferentemente das outras duas abordagens, 
a visão institucional retira do individualismo metodológico e das escolhas 
racionais a explicação para o funcionamento das relações entre sociedade e 
natureza e deposita nas instituições. Para a principal autora dessa corrente, 
Elinor Ostrom, as instituições "são modelos de conduta estabelecidos pela 
sociedade, nas quais a cooperação é necessária para que os ganhos coletivos 
possam acontecer." (Moralez e Favareto, 2014). Desse modo, autoras e autores 
dessa corrente defendem que a forma como os indivíduos se relacionam com 
o meio ambiente é moldada pelas instituições.

A partir do apresentado, concluímos que as três abordagens se fazem presentes 
na forma como os Estados e a sociedade civil - através do movimento ambientalista 
- encaram a sustentabilidade. Como já foi apresentado, as discussões acerca da 
mudança climática, do esgotamento dos recursos naturais, e, em uma palavra, da 
preservação do meio ambiente, tem como objetivo estabelecer modelos e formas de 
conduta. Exatamente por esse motivo, neste estudo entendemos a sustentabilidade 
como um ideal normativo, nos aproximando da definição de Ostrom. Por outro lado, 
as resoluções e direcionamentos estabelecidos geralmente tendem à sustentabilidade 
fraca, uma vez que consideram que as inovações tecnológicas serão suficientes para 
solucionar os problemas ambientais e propõe a substituição de matérias primas, 
materiais e matrizes energéticas, o que no pensamento da sustentabilidade fraca é 
chamado de "substitutabilidade". Além disso, vemos nas medidas adotadas pelos 
Estados uma interpretação que considera o meio ambiente como um sistema menor, 
o que se aproximava da abordagem de Solow. Considera-se que a preservação da 
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natureza deva se submeter ao modo de produção capitalista, nunca o oposto. Já 
a abordagem da sustentabilidade forte normalmente é expressa nos discursos dos 
ambietalistas, defendendo que a economia é um subsistema do meio ambiente, e, 
portanto, condicionada pelos limites ambientais e ecológicos. Com isso, os discursos 
críticos defendem que medidas mais duras devem ser adotadas.

3 | 	A SUSTENTABILIDADE DO ESTADO BRASILEIRO

Como apresentado anteriormente, essa seção destina-se a discutir a 
sustentabilidade defendida e posta em prática pelo Estado brasileiro em relação à 
matriz energética. Para tanto, serão apresentados dados do Balanço Energético 
Nacional - o BEN - elaborado pela Empresa de Pesquisa Energética (EPE) vinculada 
ao Ministério de Minas e Energia (MME). O BEN é divulgado anualmente e apresenta 
dados referentes à oferta e consumo de energia no Brasil. Serão apresentados também 
dados da International Energy Agency (IEA) acerca da matriz energética mundial.

Segundo a IEA, a matriz energética mundial é composta principalmente de 
combustíveis não renováveis, sobretudo gás natural, carvão e petróleo e seus 
derivados. De acordo com o Key World Energy Statistics 2017 (IEA, 2017), em 2015 o 
petróleo correspondia a 31,7% da matriz energética mundial, enquanto carvão e gás 
natural correspondiam a 28,1% e 21,6%, respectivamente. Combinadas, as principais 
fontes não-renováveis representam 81,4% da matriz energética mundial. 

No Brasil, por outro lado, a matriz energética se configura de maneira muito 
diferente. Segundo dados da EPE, as fontes renováveis de energia - entre elas: solar, 
eólica, geotérmica e, principalmente, hidráulica - correspondem a quase metade da 
matriz energética brasileira.

Talvez o dado mais importante seja o relacionado a configuração da matriz elétrica, 
isto é, a maneira pela qual se é gerada a energia elétrica utilizada nas atividades mais 
cotidianas da sociedade. No cenário mundial, a geração de energia elétrica também 
se dá majoritariamente com base em combustíveis fósseis em termelétricas, sendo 
responsáveis por 66,3% da matriz elétrica mundial (IEA 2017). No Brasil, as fontes 
não renováveis correspondem a 18% do total, enquanto apenas a energia hidráulica é 
responsável por 68,1% da matriz elétrica. 

A característica renovável das matrizes energética e elétrica brasileiras 
apresenta importantes benefícios para o país. Uma vez que as fontes não-renováveis, 
especialmente os combustíveis fósseis, são uma das principais fontes de produção de 
gases do efeito estufa - o maior responsável pelo aumento da temperatura média do 
planeta - a baixa utilização dessas matrizes em comparação a outros países do mundo 
justifica a posição do país como potência da energia renovável.

Desse modo, pode-se afirmar que os esforços brasileiros para se produzir energia 
de uma maneira limpa e renovável são parte do empenho para se atender as diretrizes 
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internacionais. Hoje, as diretriz internacionais para a utilização da energia renovável 
e para o incentivo ao desenvolvimento sustentável estão reunidas nos Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável (ODS), estabelecidos em 2015 pela ONU.

Essa iniciativa surge com o sucesso da agenda anterior, os Objetivos do 
Desenvolvimento do Milênio (ODM). Tem como finalidade "acabar com a pobreza, 
promover a prosperidade e o bem-estar para todos, proteger o meio ambiente e 
enfrentar as mudanças climáticas." (ONU, 2015). Para tanto, os ODS são divididos 
em 17 Objetivos específicos e mais de 200 metas. Entre eles, o Objetivo 7 referente à 
garantia e fomento da Energia Limpa e Acessível.

4 | 	A CRÍTICA DO SUL GLOBAL 

Visando propor uma crítica ao conceito de sustentabilidade e de desenvolvimento 
sustentável já apresentandos, trazemos nesta seção o pensamento de autores do Sul 
Global. 

Entendemos aqui o Sul Global para além de um espaço geográfico, realizando 
importante distinção com o Sul Geográfico, que por sua vez compreende países como 
a Austrália e a Nova Zelândia, usualmente considerados desenvolvidos. O Sul Global 
pode ser entendido também como uma identidade que perpassa Estados, movimentos 
e grupos da sociedade civil marcados pelo colonialismo, pela colonialidade, pelo 
imperialismo e pela subalternidade. 

De modo similar, o Sul Global e sua literatura que vem se desenvolvendo nas 
últimas décadas não são apenas a continuação do movimento terceiro-mundista, 
importante mobilização que ganhou força e expressividade a partir da Conferência 
de Bandung em 1955 e atuou ativamente por mudanças nas relações políticas, 
econômicas e culturais globais (PRASHAD, 2007).

Neste trabalho, o Sul Global é entendido como muito mais do que a soma dos 
fatores mencionados anteriormente. Utilizando da interpretação de Vijay Prashad 
(2007), o Sul Global é entendido aqui como um projeto. Um projeto que visa, através 
da atuação nas mais diversas áreas, estabelecer uma mudança nas relações de poder 
entre os Estados e entre os povos.

Outras definições são complementares, como a de Eduardo Galeano. Para 
o autor uruguaio, as regiões do Sul Global são aquelas que  se tornaram pobres e 
subdesenvolvidas exatamente por suas riquezas, uma vez da sistemática exploração 
e subjugação dessas áreas e povos (GALEANO, 2018, p. 18).

É dentro desse referencial teórico que o presente estudo se coloca: um trabalho 
com a visão do Sul, produzido no Sul e para se pensar o Sul.

Dentro do pensamento do Sul Global vem se desenvolvendo a abordagem 
chamada de Sul dos Povos, ou ainda, Sul do Sul. Em "Veias Abertas da América Latina", 
Galeano afirma que "(...) se tornou infinita a cadeia de sucessivas dependências (...)", 
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"(...) dentro da América Latina, a opressão de países pequenos pelos maiores seus 
vizinhos, e fronteira adentro de cada país (...)" (GALEANO, 2018, p. 18). A ideia de 
que mesmo dentro dos países do Sul existam desigualdades entre povos e regiões, é 
contrária ao pensamento neo-realista vigente nas relações internacionais que entende o 
Estado como um bloco monolítico com objetivos e vontades previamente estabelecidos, 
sem considerar as disputas e controvérsias internas. Quando Boaventura de Sousa 
Santos faz referência ao Sul dos Povos (SOUSA SANTOS, 2009), ele aponta para as 
desigualdades e exclusões existentes entre os Estados do Sul Global. 

Como exemplos, a China e o próprio Brasil são casos interessantes. O primeiro, 
embora usualmente incluído no grupo de países do Sul Global, não o é se levarmos 
em consideração seu programa espacial, para citar apenas um exemplo. O segundo, 
ainda que apresente as tradicionais marcas da colonização e do imperialismo - função 
agroexportadora no mercado internacional e concentração de renda e desigualdade 
social provenientes do sistema escravagista - muitas vezes é visto como um potência 
sub-imperialista na América Latina. Ainda que um país possa ser considerado 
pertencente ao Sul Global em um aspecto mas não em outro, são claras as inúmeras 
diferenças de poder entre os Estados marcados pela exploração histórica e aqueles 
que se beneficiaram do processo de colonização, direta ou indiretamente.

Além disso, o Sul dos Povos aponta para outra realidade encontrada não apenas 
no interior dos países do Sul Global mas também nos do Norte. O termo também 
faz referência a povos que, de uma forma ou de outra, são considerados inferiores 
em seus próprios Estados-nação. Grupos identitários que muitas vezes não são 
considerados sujeitos, isto é, seus interesses e necessidades não são levados em 
consideração nas mesas de discussões e nos projetos implementados. Comunidades 
que foram e ainda são segregadas, excluídas e inferiorizadas. Duas situações onde 
podemos identificar a presença do conceito do Sul dos Povos, considerando suas 
diferenças e especificidades, são: 1) as comunidades negras nos Estados Unidos, 
sobretudo na primeira metade do século XX, mas ainda nos dias de hoje; e 2) nas 
comunidades tradicionais no Brasil, principalmente as indígenas e de ribeirinhos na 
região da floresta Amazônica.

Como forma de buscar reverter a posição de subalternidade, vemos expressa 
em autores como Boaventura de Sousa Santos (2009) e Anibal Quijano (2000) a 
necessidade de se tratar as questões do Sul a partir de perspectivas do Sul, isto é, as 
chamadas Epistemologias do Sul. Para ambos os autores a forma como a sociedade 
em geral considera o que é e o que deixa de ser ciência e conhecimento válido é, per 
si, uma expressão de poder. Para esses e outros autores das correntes pós-colonial 
e decolonial, a própria capacidade de escolher e delimitar o que é considerado válido 
cientificamente e mais sério, de normalizar essa escolha deliberada, é poder.

Para Sousa Santos (2009), as Epistemologias do Sul são uma alternativa à forma 
de conhecer que está dada. O autor lembra que o conhecimento científico normalizado 
na sociedade contemporânea é fruto de um sistema sócio-político-econômico-
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cultural próprio. Mais especificamente, o sistema capitalista mundializado patriarcal 
eurocêntrico. A partir disso, o autor discute a possibilidade da mobilização de outros 
sistemas de conhecimento, isto é, outras epistemologias, as Epistemologias do Sul. 
Para ele, as alternativas que visem alterar a realidade global e, especificamente, dos 
Estados e povos do Sul, devem ser construídas a partir da experiência dos povos 
que historicamente têm resistido ao colonialismo, à exploração e à subjugação, tanto 
material quanto epistêmica.

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste estudo, buscamos levantar questionamentos a respeito da atual 
conceitualização de sustentabilidade e de desenvolvimento sustentável. Primeiramente, 
realizamos uma breve conceitualização do termo sustentabilidade, apresentando as 
três principais vertentes interpretativas. Depois, apresentamos dados referentes às 
matrizes energéticas e elétricas, tanto brasileiras quanto mundiais, atestando que a 
posição do Brasil enquanto país sustentável é verdadeira, uma vez das porcentagens 
de utilização de matrizes renováveis. Por fim, mobilizamos os conceitos de Sul dos 
Povos e das Epistemologias do Sul para problematizar o aspecto universalizante da 
sustentabilidade.

A partir do exposto, entendemos a sustentabilidade como um conjunto de diretrizes 
e metas que, embora se proponha universal não o é, nem em termos ambientais, nem 
em termos sociais. A sustentabilidade como aplicada hoje não leva em consideração 
os interesses nem a existência de grupos subalternizados dentro do território brasileiro. 
Como foi mencionado, comunidades tradicionais de indígenas e de ribeirinhos muitas 
vezes presenciam suas áreas, já delimitadas pela ação do Estado, serem inundadas 
e devastadas para a construção de barragens e reservatórios de usinas hidrelétricas, 
como foi documentado no caso das usinas de Belo Monte e de São Luiz do Tapajós, 
ambas na floresta Amazônica. 

É necessário que se leve em consideração os custos - sociais e ambientais - 
da implementação de soluções que se afirmam limpas, renováveis e sustentáveis. 
Procuramos demonstrar que apenas o caráter renovável das matrizes não garante 
os benefícios da utilização das mesmas por todos os grupos da sociedade. Com 
este trabalho, buscamos suscitar o debate e jogar luz sobre um ideal normativo que, 
embora necessário, precisa ser repensado para que seja, como se propõe, inclusivo 
e universal.
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